
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2938990 - SP (2025/0179134-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PRISCILA VIANA MESSIAS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS DO CASO CONCRETO. ATIPICIDADE MATERIAL
RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que
absolveu a recorrente com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, aplicando o
princípio da .insignificância

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância,
considerando a reincidência específica da agravada e o valor dos bens furtados, que
correspondem a aproximadamente 16,7% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A mínima ofensividade da conduta e a ausência de periculosidade social da ação permitem a
aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da reincidência específica.
4. O pequeno valor dos bens furtados e a sua pronta restituição ao proprietário permitem, no caso
concreto, o reconhecimento da atipicidade material da conduta, em consonância com os
princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo improvido.
Tese de julgamento:
1. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta apresenta mínima ofensividade,
ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão
jurídica.
2. A reincidência específica não impede a aplicação do princípio da insignificância,
considerando as circunstâncias do caso concreto.
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma,
DJe de ; STF, HC 181.389-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 19/11/2004

.25/5/2020
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .04 de setembro de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2938990 - SP (2025/0179134-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : PRISCILA VIANA MESSIAS SANTANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA.
CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS DO CASO CONCRETO. ATIPICIDADE MATERIAL
RECONHECIDA. ABSOLVIÇÃO MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão monocrática que
absolveu a recorrente com fundamento no art. 386, III, do Código de Processo Penal, aplicando o
princípio da .insignificância

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da insignificância,
considerando a reincidência específica da agravada e o valor dos bens furtados, que
correspondem a aproximadamente 16,7% do salário mínimo vigente à época dos fatos.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A mínima ofensividade da conduta e a ausência de periculosidade social da ação permitem a
aplicação do princípio da insignificância, mesmo diante da reincidência específica.

4. O pequeno valor dos bens furtados e a sua pronta restituição ao proprietário permitem, no caso
concreto, o reconhecimento da atipicidade material da conduta, em consonância com os
princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo improvido.

Tese de julgamento:
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1. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta apresenta mínima ofensividade,
ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e inexpressividade da lesão
jurídica.

2. A reincidência específica não impede a aplicação do princípio da insignificância,
considerando as circunstâncias do caso concreto.

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, Segunda Turma,
DJe de ; STF, HC 181.389-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Segunda Turma, DJe de 19/11/2004

.25/5/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 contra decisão monocrática proferida por este Relator, que, fundamentada no art. 932, VIII, do
CPC, c/c art. 253, parágrafo único, II, "c", do RISTJ, conheceu do agravo para dar provimento
ao recurso especial, a fim de absolver a recorrente, com fundamento no art. 386, III, do Código
de Processo Penal. (e-STJ, fls. 364-368),.

O Federal alega que a decisão agravada merece ser reformada, sob oParquet 
argumento de que a aplicação do princípio da insignificância deve ser avaliada com cautela e
sopesamento de todas as circunstâncias de fato e concernentes à pessoa do agente, sob pena de
estimular a prática delituosa.

Afirma que a expressividade dos bens furtados inviabiliza o reconhecimento da
insignificância da conduta, uma vez que correspondem a aproximadamente 16,7% do salário
mínimo, que na data do furto, março de 2012, estava avaliado em R$ 622,00. Além disso, a folha
de antecedentes da Agravada demonstra a sua reincidência específica em crimes contra o
patrimônio.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à Turma
Julgadora.

É o relatório.

VOTO

A pretensão não merece êxito, na medida em que o agravante não apresentou
argumentos capazes de modificar o entendimento anteriormente adotado.

Conforme consignado na decisão agravada, a recorrente foi condenada, em primeiro
grau de jurisdição, como incursa nas sanções do delito tipificado no 155, , c/c o art. 14, II,caput
ambos do Código Penal, às penas de 05 meses e 25 dias de reclusão, em regime inicial
semiaberto.
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Irresignada, a defesa apelou, tendo o Colegiado Estadual reduzido as penas para 04
meses de reclusão e 3 dias-multa.

No tocante ao pedido de aplicação do princípio da insignificância, o Tribunal de
Justiça Estadual negou-lhe provimento, tecendo para tanto os seguintes fundamentos:
 

“Materialidade (fls. 13/14) e autoria (fls. 83 - mídia digital) restaram sobejamente
comprovadas, salientando-se que a ré confessou em juízo (fls. 83).
Assim, diversamente do sustentado pela defesa, não se cogita reconhecer a
ocorrência de crime de bagatela, somente porque os produtos subtraídos da empresa
vítima foram avaliados em R$ 103,90 (cento e três reais e noventa centavos),
conforme respectivo auto de fls. 13/14.
Com efeito, não se aplica ao caso dos autos o chamado princípio da insignificância,
uma vez que não se pode deixar de punir pessoas que cometem ilícitos contra o
patrimônio, apenas sob a justificativa de os bens subtraídos serem de pequeno valor,
de sorte que se faz penalmente significante desestimular a ré desse tipo de conduta,
não se olvidando, ainda, que se trata de reincidente específica (fls. 57 e 63).” (e-STJ,
fls. 178-179).

 

O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o
sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta
do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada -
apoiou- se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter
subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados,
a intervenção mínima do Poder Público". (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE
MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ ).19/11/2004

Vale dizer, não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e simples
do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame
materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a
ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão. Assim, além dos
pressupostos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, deve estar presente também o
requisito subjetivo, indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso habitual.

Vale salientar que mesmo nas hipóteses de multirreincidência, esta Corte Superior
tem admitido a incidência do princípio da insignificância, quando se tratar de situação
excepcional, diante das peculiaridades do caso concreto. Na hipótese, resta constatada a mínima
ofensividade da conduta, em que a ré tentou subtrair para si, produtos cosméticos, avaliados em
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R$ 103,90 (cento e três reais e noventa centavos), conforme auto de avaliação de fls. 13/14 (e-
STJ), pertencentes ao estabelecimento comercial Lojas Americanas, os quais foram prontamente
restituídos.

Deste modo, resta configurada a atipicidade material da conduta, por estar
demonstrada a mínima ofensividade e a ausência de periculosidade social da ação, o que permite
a aplicação do princípio da insignificância.

A corroborar esse entendimento:
 
"DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO. RES FURTIVA
AVALIADA EM R$ 96,97. APROXIMADAMENTE 10,16% DO SALÁRIO
MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. BENS INTEGRALMENTE
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. REINCIDÊNCIA NÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA DE
HABITUALIDADE DELITIVA EM CRIMES PATRIMONIAIS. CONDENAÇÃO
ANTERIOR POR DELITO DE NATUREZA DIVERSA (TRÁFICO DE DROGAS).
EXCEPCIONALIDADE CONFIGURADA. ATIPICIDADE MATERIAL
RECONHECIDA. RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de Minas
Gerais que negou a aplicação do princípio da insignificância em caso de furto tentado
de itens de higiene pessoal avaliados em R$ 96,97, correspondendo a
aproximadamente 10,16% do salário mínimo vigente à época dos fatos.
2. O recorrente foi condenado à pena de 9 meses e 10 dias de reclusão, em regime
semiaberto, além de 8 dias-multa, por tentativa de furto, com os bens integralmente
recuperados e restituídos à vítima.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é aplicável o princípio da
insignificância ao caso concreto, considerando o valor dos bens subtraídos, a
reincidência não específica do recorrente e a ausência de prejuízo patrimonial efetivo.
III. Razões de decidir
4. O princípio da insignificância é aplicável quando há mínima ofensividade da
conduta, ausência de periculosidade social, reduzido grau de reprovabilidade e
inexpressividade da lesão jurídica.
5. A reincidência não específica do recorrente, por condenação anterior por tráfico de
drogas, não impede a aplicação do princípio da insignificância, conforme
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal.
6. A restituição integral dos bens e o valor próximo a 10% do salário mínimo vigente
à época dos fatos configuram a excepcionalidade necessária para o reconhecimento
da atipicidade material da conduta.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso provido.
Tese de julgamento: "1. O princípio da insignificância é aplicável quando a conduta
apresenta mínima ofensividade, ausência de periculosidade social, reduzido grau de
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reprovabilidade e inexpressividade da lesão jurídica. 2. A reincidência não específica
não impede a aplicação do princípio da insignificância, considerando as
circunstâncias do caso concreto".
Dispositivos relevantes citados: CP, art. 155; CPP, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello,
Segunda Turma, DJe de ; STF, HC 181.389-AgR, Rel. Min. Gilmar19/11/2004
Mendes, Segunda Turma, DJe de ."25/5/2020
(REsp n. 2.171.017/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em , DJEN de .)11/6/2025 23/6/2025
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PECULIARIDADES DO CASO
CONCRETO. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A lei penal não deve ser invocada para atuar em hipóteses desprovidas de
significação social, razão pela qual os princípios da insignificância e da intervenção
mínima surgem para atuar como instrumentos de interpretação restrita do tipo penal.
Entretanto, a ideia não pode ser aceita sem restrições, sob pena de o Estado dar
margem a situações de perigo, na medida em que qualquer cidadão poderia se valer
de tal princípio para justificar a prática de pequenos ilícitos, incentivando, por certo,
condutas que atentem contra a ordem social.
2. Assim, o princípio da insignificância deve ser analisado em conexão com os
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria
penal, no sentido de excluir ou afastar a própria tipicidade penal, observando-se a
presença de "certos vetores, como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente,
(b) a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica
provocada" (HC n. 98.152/MG, Relator Ministro CELSO DE MELLO, Segunda
Turma, DJe ).5/6/2009
3. Salienta-se que, quanto ao tema, o Plenário do eg. Supremo Tribunal Federal, ao
examinar, conjuntamente, o HC n. 123.108/MG, o HC n. 123.533/SP e o HC n.
123.734/MG, todos de relatoria do Ministro ROBERTO BARROSO, definiu que a
incidência do princípio da insignificância deve ser feita caso a caso (Informativo n.
793/STF). Nessa linha, a Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n.
221.999/RS, de minha relatoria, DJe , estabeleceu que a reiteração10/12/2015
criminosa inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a
possibilidade de, no caso concreto, a verificação que a medida é socialmente
recomendável, como no presente caso. Precedentes.
4. Na hipótese em análise, o entendimento das instâncias de origem deve ser
afastado, tendo em vista que se trata de situação que atrai a incidência excepcional do
Princípio da Insignificância, uma vez que, apesar da acusada ser multirreincidente em
crime patrimonial, além da natureza (item de higiene) e o valor do bem envolvido
(escova de cabelo no valor R$ 109,00) ultrapassar um pouco o percentual de 10% do
salário mínimo vigente ao tempo dos fatos (R$ 937,00 - 2017), as circunstâncias do
delito e a ausência de qualquer ato mais grave configuram a mínima ofensividade e o
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento da envolvida.
- Precedentes do STJ.
5. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no AREsp n. 2.464.251/DF, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)16/4/2024 23/4/2024

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
DE R$ 80,00 (OITENTA REAIS) PERTENCENTES À PESSOA JURÍDICA
(SUPERMERCADO). VALOR PRESUMIDAMENTE ÍNFIMO. RÉU QUE
OSTENTA APENAS UMA CONDENAÇÃO ANTERIOR, ALÉM DE AÇÕES
PENAIS EM ANDAMENTO. EXCEPCIONALIDADE QUE JUSTIFICA A
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
1. Considerando-se o valor presumidamente ínfimo da res furtiva, pertencentes à
pessoa jurídica e o fato de se tratar de réu que ostenta apenas uma condenação
definitiva, além de processos em andamento, não se justifica a não aplicação do
princípio da insignificância.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a existência de anotações criminais
anteriores, por si só, não exclui a possibilidade de aplicação do princípio da
insignificância, mas deve ser sopesada junto com as demais circunstâncias fáticas,
admitindo-se a incidência do aludido princípio ao reincidente em situações
excepcionais" (AgRg no REsp n. 1.988.544/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).13/9/2022 16/9/2022
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.275.126/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em , DJe de .)20/2/2024 23/2/2024
 

Desse modo, uma vez reconhecida a mínima ofensividade e a ausência de
periculosidade social da ação, imperiosa a absolvição da ré.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0179134-0 AREsp 2.938.990 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00224359520128260050  224359520128260050

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PRISCILA VIANA MESSIAS SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : PRISCILA VIANA MESSIAS SANTANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto, Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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